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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N. 6 - 7 9 1 de 30 de setembro de2005 

Senhor Presidente, 

Muito me apraz submeter à apreciação dessa Augusta Assembléia 

Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que dispõe 

sobre a revisão do Plano Plurianual para o periodo 2006/2007, consoante 

preceituam os Arts. 6o ao 9 o da Lei n 0 13.243, de 30.12.03, que dispõe sobre o Plano 

Plurianual para o período 2004-2007. 

A revisão operada neste ano de 2005 para viger no ano de 2006, 

introduz, na programação do PPA, importante elemento de gestão voltada para 

resultados (GPR), que estabelece uma conexão operacional mais clara entre PPA e 

orçamentos. 

O Ceará, por meio do meu Governo, fez grandes progressos no 

desenvolvimento de metas claras e transparentes. Agora precisa avançar na 

concretização de uma cadeia de resultados que se liga às metas globais e 

programas específicos do PPA. 

Adoção da Gestão por Resultados (GPR), com a instituição de 

indicadores relevantes fortalecerá ainda mais a capacidade de monitoramento e 

avaliação das ações macro de governo, bem como dos programas em termos de 

sua contribuição para os objetivos do PPA e das setoriais de governo. 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Marcos César Cals de Oliveira 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
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uma tónica mais forte na questão social, sem contudo, descuidar-se das dimensõ 

económicas e de infra-estrutura. 

Estas considerações delineiam, embora resumidamente, a 

responsabilidade, transparência, ética e compromisso no trato com os objetivos 

estipulados no Plano Plurianual, ante um cenário de restrições e limitações de 

receitas orçamentárias, mas que contudo, nâo desanimam o Governo de agir em 

prol da Sociedade Cearense, última e maior beneficiária destes esforços. 

Sendo cabal a relevância da matéria de que trata esta Mensagem, solicito 

especial atenção e agilização nos trâmites desta proposição, esperando contar com 

a aprovação da mesma. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V.Exa, e aos ilustres Deputados dessa 

Assembléia Legislativa, protestos da mais alta estima e consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 0 de setembro de 2005. 

HICÍO tion ;alo dè Alcântara 

Governador ao Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARA 

Projeto de Lei 

Dispõe sobre a revisão do Plano 
Plurianual 2004/2007, Revisão 2006. 

Art. I o . A Lei n0 13.547, de 16 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Revisão 

do Plano Plurianual 2004/2007 para o periodo 2005/2007, passa a viger, a partir de 2006, na 

forma definida nesta Lei: 

I - a partir de I o de janeiro de 2006, os programas e as ações que compõem o 

Plano Plurianual para o período 2006/2007 passam a ser os especificados nos Anexos I , II, e 

IV desta Lei; 

II - a partir de I o dejaneiro de 2006, ficam alterados os atributos de programas e 

ações, na forma do Anexo IV desta Lei. 

III - os resultados estratégicos de Governo, das Secretarias Setoriais e de produtos, 

com seus respectivos indicadores, são os especificados no Anexo III desta Lei. 

Art 2o. As alterações de títulos de programas, ações, projetos e atividades, 

produtos e unidades de medidas poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual e 

seus créditos adicionais. 

Art. 3o. O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90 (noventa) dias após a 

aprovação desta Lei, o seu texto e os anexos atualizados, com as adequações das metas físicas 

aos valores das ações. 

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as constantes da Lei n0 13.547, de 16 de dezembro de 

2004. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em DestagueR^Arin FINAL DA MENSAGEM N.o6.791/05 

Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual 2004/2007, 
Revisão 2006. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o A Lei n.0 13.547, de 16 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Revisão do Plano 
Plurianual 2004/2007 para o período 2005/2007, passa a viger, a partir de 2006, na forma definida 
nesta Lei: 

I - a partir de 1.° de janeiro de 2006, os programas e as ações que compõem o Plano 
Plurianual para o período 2006/2007 passam a ser os especificados nos anexos 1, II e IV desta Lei; 

I I - a partir de 1 ° de janeiro de 2006, ficam alterados os atributos de programas e ações, na 
forma do anexo IV desta Lei; 

I I I - os resultados estratégicos de Governo, das Secretarias Setoriais e de produtos, com 
seus respectivos indicadores, são os especificados no anexo III desta Lei. 

Art. 2° As alterações de títulos de programas, ações, projetos e atividades, produtos e 
unidades de medidas poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual e seus créditos 
adicionais. 

Art. 3° O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90 (noventa) dias após a aprovação 
desta Lei, o seu texto e os anexos atualizados, com as adequações das metas físicas aos valores das 
ações. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as constantes da Lei n.0 

13.547, de 16 de dezembro de 2004. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de dezembro de 2005. 
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LEI NQ 13.724, de 2 8 . 1 ^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA (o 

0A 
CEAR 

A Ctdodania em Desuque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E QUARENTA E QUAT 

Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual 2004/2007, 
Revisão 2006. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° A Lei n.° 13.547, de 16 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Revisão do Plano 
Plurianual 2004/2007 para o período 2005/2007, passa a viger, a partir de 2006, na forma definida 
nesta Lei: 

1 - a partir de 1.° de janeiro de 2006, os programas e as açôes que compõem o Plano 
Plurianual para o período 2006/2007 passam a ser os especificados nos anexos I, II e IV desta Lei; 

H - a partir de 1.° dejaneiro de 2006, ficam alterados os atributos de programas e ações, na 
forma do anexo IV desta Lei; 

III - os resultados estratégicos de Governo, das Secretarias Setoriais e de produtos, com 
seus respectivos indicadores, sào os especificados no anexo III desta Lei. 

Art. 2o As alterações de títulos de programas, açòes, projetos e atividades, produtos e 
unidades de medidas poderão ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual e seus créditos 
adicionais. 

Art. 3o O Poder Executivo publicará, no prazo de até 90 (noventa) dias após a aprovação 
desta Lei, o seu texto e os anexos atualizados, com as adequações das metas físicas aos valores das 
ações. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário, especialmenie as constantes da Lei n.0 

13.547, de 16 de dezembro de 2004. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

8 de dezembro de 2005. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2. ° VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP. GONY ARRUDA 
1.° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3 o SECRETÁRIO 
DEP. ANAPAULA CRUZ 
4.° SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
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